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Decisão              

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0006035-65.2023.8.19.0001
PROCESSO ORIGINÁRIO Nº 0803087-20.2023.8.19.0001
AGRAVANTE: BANCO BTG PACTUAL S.A.
AGRAVADOS: AMERICANAS S.A., B2W DIGITAL LUX S.A.R.L. E JSM GLOBAL S.A.R.L.
DESEMBARGADOR DE PLANTÃO: LUIZ ROLDÃO DE FREITAS GOMES FILHO

DECISÃO

Trata-se de agravo de instrumento, com pedido de atribuição de efeito suspensivo, interposto em
sede de Plantão Judiciário de Segunda Instância, compreendendo o período de 11 horas do dia
14.01.2023 às 11 horas do dia 15.01.2023.

Insurge-se  o  agravante  BANCO  BTG  PACTUAL S.A.  contra  a  decisão  do  Juízo  da  4ª  Vara
Empresarial da Comarca da Capital que, na data de ontem (14.01.2023 - sábado), deferiu tutela
cautelar  em caráter  antecedente,  preparatória  de  processo  de  recuperação  judicial,  requerida
pelos ora agravados AMERICANAS S.A., B2W DIGITAL LUX S.A.R.L. e JSM GLOBAL S.A.R.L.,
com base no §12, art. 6º, da Lei nº 11.101/2005, nos seguintes termos (indexador 452086539 do
PJ-E nº 0803087-20.2023.8.19.0001):

"Trata-se de Tutela de Urgência Cautelar em caráter antecedente, preparatória de processo de
Recuperação  Judicial,  com fundamento  nos  artigos  189  e  §  12º  do  art.  6º  da Lei  11.101/05,
formulado por AMERICANAS S/A. (CNPJ 00.776.574/0006-60); sediada nesta Cidade do Rio de
Janeiro; BW2 DIGITAL LUX S.À.R.L e JSM GLOBAL S.À.R.L, ambas sediadas em Luxemburgo,
requerentes em conjunto, como GRUPO AMERICANAS.

Aduzem, em apertada síntese, tratar-se de grupo empresarial transnacional, de matriz societária
brasileira e empresas operacionais estrangeiras, reunindo esforço para consecução de atividades
do conglomerado nacionalmente conhecido por sua atuação no setor  de varejo,  com mais de
3.600 estabelecimentos comerciais  espalhados pelo país,  146 mil  acionistas,  responsável pela
geração de mais de 100.000 (cem mil) empregos diretos e indiretos e recolhimento anual de cerca
de R$ 2 bilhões em tributos.
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As Requerentes reclamam tutela de urgência, com vistas a resguardar o resultado útil de futuro
processo Recuperacional, pretendendo conferir tratamento jurídico à crise experimentada pelas
sociedades e evitar iminente dano irreparável.

Isso porque, como é de conhecimento público dada a extensa divulgação jornalística em mídia
escrita e televisionada, foi disponibilizado pela Companhia fato relevante noticiando a existência
de inconsistências contábeis referentes aos exercícios anteriores, incluindo o ano de 2022, em
montante aproximado de R$ 20 bilhões.

Essas  inconsistências,  na  avaliação  das  Requerentes,  exigirão  reajustes  nos  lançamentos  da
Companhia, o que poderá impactar nos resultados finais divulgados nos respectivos exercícios
anteriores, com alteração do grau de endividamento da empresa e/ou volume de capital de giro,
implicando, por via reflexa, no descumprimento de "covenants financeiros" previstos em contratos,
inclusive estrangeiros, acarretando o vencimento antecipado e imediato de dívidas em montante
aproximado de R$ 40 bilhões.

As Requerentes noticiam que praticamente todos os contratos financeiros firmados pelo Grupo
Empresarial possuem cláusulas de vencimento antecipado, o que justifica o risco de insolvência
das  sociedades,  na  medida  em que,  segundo  afirmam,  as  instituições  financeiras  podem se
apropriar de valores existentes em contas correntes e de investimentos, de forma administrativa,
em  razão  das  cláusulas  contratuais,  para  compensação  dos  seus  créditos,  inviabilizando  o
exercício da atividade empresarial.

Noticiam ainda as Requerentes, tanto em sede de petição inicial, como em petição protocolizada
na data  de  hoje,  que  alguns  credores  já  estão  promovendo  notificação  da  Companhia,  para
declarar o vencimento antecipado das obrigações, com constrição de recursos da companhia em
montante superior a R$ 1,2 bilhão de reais, promovida pelo Banco BTG Pactual.

Assim,  pugnam  pelo  recebimento  da  cautelar  antecedente,  e,  em  caráter  de  urgência,  seja
concedida  a  tutela  para  (a)  sobrestar  os  efeitos  de  toda  e  qualquer  cláusula  que  imponha
vencimento antecipado das dívidas das Requerentes, em razão do "fato  relevante" divulgado em
11.01.2023 e seus desdobramentos; (b) suspender a exigibilidade de todas as obrigações relativas
aos instrumentos financeiros celebrados entre as Requerentes e as instituições relacionadas no
anexo  11  da  petição  inicial,  e  todas  as  entidades  de  seus  grupos  econômicos  e  eventuais
sucessores/cessionários  a  qualquer  título,  que  constituem  créditos  sujeitos  a  um  eventual
processo  recuperacional,  inclusive  nas  obrigações  em  que  as  Requerentes  figurem  como
avalistas; (c) suspender os efeitos do inadimplemento, inclusive, para reconhecimento de mora; de
qualquer direito de compensação contratual; e de eventual pretensão de liquidação de operação
com derivativos; (d) suspensão de qualquer arresto, penhora, sequestro, busca e apreensão e
constrição sobre os bens, derivados de demandas judiciais ou extrajudiciais, sem a prévia análise
deste Juízo Recuperacional; (e) preservação de todos os contratos necessários à operação do
Grupo Americanas, inclusive linhas de crédito e fornecimento; (f) imediata restituição de todo e
qualquer valor que os credores eventualmente tiverem compensado, retido e/ou se apropriado, em
virtude  do  fato  relevante  veiculado  ao  mercado  em  11.1.2023  e  seus  desdobramentos;  (g)
suspensão de qualquer determinação de registros em cadastros de inadimplentes referentes a
créditos sujeitos ao processo de recuperação principal.

É O RELATÓRIO DO NECESSÁRIO, DECIDO.

Analisando as questões trazidas pelas Requerentes, em cotejo com os documentos que instruem
a inicial e petição protocolizada nesta data, o pleito cautelar merece acolhimento.

A Lei  nº  14.112/2020,  ao promover  a  atualização do microssistema insolvencial  brasileiro,  fez
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incluir o § 12 ao artigo 6º, disciplinando a possibilidade de antecipação total ou parcial dos efeitos
do  deferimento  do  processamento  da  recuperação  judicial,  em caráter  cautelar,  com vistas  a
resguardar o resultado útil do processo, quando demonstrados o perigo de dano irreparável e a
existência de probabilidade de direito, a justificar o deferimento da medida.

A possibilidade de imediata  constrição de ativo relevante do devedor,  por  credores sujeitos à
Recuperação  Judicial,  com  possível  comprometimento  de  sua  restruturação,  bem  como,  a
demonstração dos requisitos do artigo 48 da LRE, em análise conjuntural, são suficientes para, em
sede de cognição sumária, fundamentar o deferimento da pretensão.

Ao que se extrai das questões trazidas pelas Requerentes, as constatações de inconsistências
nos lançamentos contábeis da Companhia, na ordem de R$ 20 bilhões, acabaram por exigir uma
reanálise das demonstrações, que, ao fim, poderão resultar em alterações nas contas/resultados
finais dos exercícios impactados pelas inconsistências.

Em consequência, eventuais alterações poderão repercutir no grau de endividamento da empresa
e  no  capital  de  giro  mínimo,  exigidos  em  contratos  financeiros,  inclusive  internacionais,
acarretando  o  descumprimento  de  cláusulas  de  "covenants  financeiros"  e  "cross-default",
culminando no vencimento antecipado de dívidas da ordem de R$ 40 bilhões.

Em complemento ao justificado receio da Companhia, de que os credores pudessem promover a
execução administrativa  destes contratos,  já  na data  de hoje  (13/01/2023),  as Requerentes já
noticiam  constrições  em  suas  contas  correntes/investimentos,  na  ordem  de  R$  1,2  bilhão,
decorrente de compensação operada por credor financeiro, com fundamento na inconsistência dos
seus lançamentos contábeis noticiada no mercado.

Ante a instantaneidade dos efeitos deletérios desta  situação fática,  na medida em que o fato
relevante foi apresentado ao mercado em 11.01.2023 e as constrições já estão sendo efetivadas
na data de hoje, 13.01.2023, é plenamente justificável o deferimento da medida, com vistas a
evitar o exaurimento de todos os ativos da Companhia, por credores altamente qualificados, em
detrimento  dos  demais  credores,  e,  principalmente,  da  própria  manutenção  da  atividade
econômica.

Como se sabe, a espinha dorsal do microssistema de recuperação judicial reside no princípio da
preservação da empresa e sua função social, com esteio no artigo 47 da LRE, de forma que a
relevância da atividade econômica desempenhada pelas Requerentes é facilmente identificada
nos expressivos números englobados pelo Grupo Empresarial, com operação em diversos canais
no  mercado,  com  geração  de  mais  de  100.000  (cem  mil)  empregos  diretos  e  indiretos;
manutenção de 3.600 estabelecimentos espalhados por todo o país; mais de 146 mil acionistas e
recolhimento anual de cerca de R$ 2 bilhões de reais em tributos,  garantindo a circulação de
riquezas e desenvolvimento social.

Em complemento, o fumus boni iuris também resta demonstrado, em sede de cognição sumária,
ante às declarações lançadas na petição inicial, que deverão ser devidamente instrumentalizadas
quando do futuro aditamento da petição inicial para a análise do processamento da Recuperação
Judicial.

O  litisconsórcio  ativo  vem  fundamentado  na  existência  de  um  complexo  empresarial,  com
sociedades economicamente interligadas e funções que reciprocamente se direcionam para a
execução  dos  interesses  do  Grupo,  sendo  a  1ª  Requerente  a  sociedade  operacional,  de
reconhecimento  nacional,  e  as  2ª  e  3ª  sociedades  estrangeiras,  veículos  de  captação  de
investimentos no exterior, voltados para o financiamento de atividades no Brasil, o que faz incidir o
disposto no art. 69-G na LRE, recentemente incluído pela Lei nº 14.112/2002, que possibilita o
processamento de recuperação judicial de devedores que integrem grupo econômico sob controle
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comum, cuja prática já se verificava na jurisprudência antes mesmo da alteração legislativa:

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  RECUPERAÇÃO  JUDICIAL.  LITISCONSÓRCIO  ATIVO
FACULTATIVO. HOLDING PURA. LEGITIMIDADE. - Pleito de reforma da decisão que admitiu o
processamento  de  requerimento  de  recuperação  judicial  de  empresas  do  mesmo  grupo
econômico, em litisconsórcio ativo. - Requer a extinção do processo, sem resolução de mérito, ao
menos em relação à 2ª  Agravada, alegando que a mesma não seria  elegível  à Recuperação
Judicial,  por tratar-se de holding pura, que não tem outro propósito senão participar de outras
sociedades, não desenvolvendo atividade empresária. - Inicialmente, é importante destacar que a
lei de regência não faz distinção entre a holding pura (não operacional) e a mista, pois nos termos
do  art.  1º  da  Lei  11.101/05  aplica-se  a  Lei  de  Recuperação  ao  empresário  e  à  sociedade
empresária, conceito amplo no qual se inserem as duas holdings agravadas, por força do disposto
no art. 982, p.u. do Código Civil, visto que se tratam de sociedades por ações. - Ademais, trata-se
de pedido de recuperação judicial de um grupo econômico, de modo que a inclusão das holdings
no feito, a princípio, decorre do estado de crise que afeta o grupo como um todo, nele se incluindo
as sociedades controladoras. - Por fim, as empresas agravadas não se inserem em nenhuma das
vedações previstas no art. 2º, da Lei 11.101/05, salientando-se, ainda, que as empresas do grupo
que desenvolvem atividade fim,  de exploração  das  linhas  de transmissão de energia  elétrica,
foram excluídas do requerimento de recuperação em razão da vedação legal expressa no art. 18
da  Lei  nº  12.767/2012,  caso  contrário  também  poderiam  ter  sido  incluídas  no  pedido  de
recuperação judicial.  DESPROVIMENTO DO RECURSO. (TJ-RJ -  AI:  00207558420168190000
RIO DE JANEIRO CAPITAL 5 VARA EMPRESARIAL, Relator: CARLOS SANTOS DE OLIVEIRA,
Data de Julgamento: 26/07/2016, VIGÉSIMA SEGUNDA CÂMARA CÍVEL, Data de Publicação:
01/08/2016)

Do mesmo modo, resta demonstrada a competência deste Juízo para análise do pedido cautelar
antecedente de Recuperação Judicial, uma vez que a LRE fixou em seu artigo 3º como critério
para definição da competência jurisdicional, o juízo do local principal estabelecimento do devedor,
que,  por  interpretação  doutrinária  e  jurisprudencial,  se  caracteriza  pelo  local  de  onde  são
emanadas as deliberações/rumos da atividade empresária, suas decisões estratégias, comerciais,
financeiras, operacionais, mesmo que diversa do local aportado em seus documentos sociais.

Neste sentido é a jurisprudência do E. Superior Tribunal de Justiça:

CONFLITO DE COMPETÊNCIA. PROCESSUAL CIVIL. PEDIDO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL
AJUIZADO  NA COMARCA DE  CATALÃO/GO  POR  GRUPO  DE  DIFERENTES  EMPRESAS.
ALEGAÇÃO  DA EXISTÊNCIA DE  GRUPO  ECONÔMICO.  DECLINAÇÃO  DA COMPETÊNCIA
PARA  A  COMARCA  DE  MONTE  CARMELO/MG.  FORO  DO  LOCAL  DO  PRINCIPAL
ESTABELECIMENTO DO DEVEDOR. ARTIGO 3º DA LEI 11.101/05. PRECEDENTES. 1. Trata-se
de  conflito  de  competência  suscitado  pelo  JUÍZO  DE  DIREITO  DA 2A VARA DE  MONTE
CARMELO - MG em face do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS, nos autos de
pedido de recuperação judicial  formulado por quatro  empresas,  em litisconsórcio  ativo,  com a
particularidade de que cada uma delas explora atividade empresária diversa e de forma autônoma,
inclusive com estabelecimentos próprios. 2. (...). 3. O art. 3º da Lei n. 11.101/05, ao repetir com
pequenas modificações o revogado artigo 7º do Decreto-Lei 7.661/45, estabelece que o Juízo do
local do principal estabelecimento do devedor é o competente para processar e julgar pedido de
recuperação  judicial.  4.  A Segunda  Seção  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  respaldada  em
entendimento firmado há muito anos no Supremo Tribunal Federal e na própria Corte, assentou
clássica  lição  acerca  da  interpretação  da  expressão  "principal  estabelecimento  do  devedor"
constante da mencionada norma, afirmando ser "o local onde a 'atividade se mantém centralizada',
não sendo, de outra parte, 'aquele a que os estatutos conferem o título principal, mas o que forma
o corpo vivo, o centro vital das principais atividades do devedor'." ( CC 32.988/RJ, rel. Min. Sálvio
de Figueiredo Teixeira,  DJ de 04/02/2002).  5.  Precedentes do STJ no mesmo sentido (  REsp
1.006.093/DF,  Rel.  Ministro  ANTONIO  CARLOS  FERREIRA,  QUARTA  TURMA,  DJe  de
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16/10/2014;  CC  37.736/SP,  Rel.  Ministra  NANCY  ANDRIGHI,  SEGUNDA  SEÇÃO,  DJ  de
16/08/2004; e CC 1.930/SP, Rel. Min. ATHOS CARNEIRO, SEGUNDA SEÇÃO, DJ de 25/11/1991).
(...) 8. Conflito conhecido para declarar a competência do juízo da 2ª Vara da Comarca de Monte
Carmelo/MG.  (STJ  -  CC:  146579  MG  2016/0125849-7,  Relator:  Ministro  PAULO  DE  TARSO
SANSEVERINO, Data de Julgamento: 09/11/2016, S2 - SEGUNDA SEÇÃO, Data de Publicação:
DJe 11/11/2016)

Como se observa da petição inicial e dos documentos que a instrui, o principal estabelecimento do
Grupo  Empresarial  é  a  sede  social  localizada  nesta  Cidade,  onde  trabalham  os  principais
executivos do Grupo Americanas, onde se situa o escritório administrativo da holding e de onde
emanam as decisões estratégicas sobre as atividades desenvolvidas pelas Requerentes e demais
companhias do grupo.

Em que pese o fato de a 2ª e 3ª Requerentes possuírem endereço social em Luxemburgo, ao que
se extrai de tudo que nos autos consta, a execução e cumprimento dos contratos/financiamentos
estrangeiros são realizados através da geração de fluxo de caixa do Grupo Americanas no Brasil,
já que, como declarado, a Companhia não opera fora do território nacional.

Antes mesmo da alteração legislativa trazida pela Lei nº 14.112/2020, que disciplinou a matéria de
insolvência  transnacional  no  Brasil,  incorporando  o  modelo  da  UNCITRAL  -  United  Nations
Commission on International Trade Law - a jurisprudência deste Tribunal de Justiça já admitia a
possibilidade  de  processamento  da  Recuperação  Judicial  de  sociedade  estrangeira  com
litisconsórcio ativo de grupo empresarial brasileiro, ante a observância do princípio da preservação
da empresa, de sua função social e estímulo à atividade econômica:

Agravo  de  Instrumento.  Direito  Empresarial.  Recuperação  Judicial  de  Empresas.  Pretensão
recursal  à  reforma  da  decisão  que  deferiu,  somente,  o  processamento  do  requerimento  das
sociedades  empresárias  com  sede  no  Brasil  e,  rejeitou  o  pleito  formulado  pelas  empresas
sediadas na Áustria. Indeferimento da recuperação conjunta das empresas que não atende às
finalidades da Recuperação Judicial, que são a preservação da empresa, de sua função social e,
de  estimulo  à  atividade  econômica,  de  acordo  com  o  artigo  47,  da  Lei  nº  11.101/2005.  As
empresas SETE HOLDING, SETE INTERNATIONAL ONE e TWO constituem-se em braços do
Grupo  SETE  no  exterior  e,  embora  não  exerçam  qualquer  atividade  operacional  autônoma,
vinculam-se à sociedade controladora brasileira para emissão de títulos e otimização de eventual
estrutura de garantias na contratação de financiamento, sendo que como as sociedades brasileiras
SETE INVESTIMENTOS I e SETE INVESTIMENTOS II  foram criadas como veículos da SETE
BRASIL para a implementação do "Projeto Sondas. Portanto, constituem-se em subsidiárias que
apenas integram a estrutura de financiamento de sua controladora nacional,  emitindo títulos e
otimizando eventuais garantias na contratação de financiamento, o que configura a existência de
um grupo único em proveito de uma única atividade empresarial, de execução do "Projeto Sondas"
que visa à retirada de óleo armazenado na camada do pré-sal. Normas do Código de Processo
Civil em vigor que se aplicam subsidiariamente, aos processos regidos pela lei falimentar, na forma
do art. 189, da LFRJ. Litisconsórcio ativo que pode facilitar o acordo entre as recuperandas e seus
credores, possibilitando a superação da crise econômica da atividade empresarial, de forma célere
e eficaz (art.  46, do CPC/1973; art.  113,  do NCPC).  Competência da jurisdição brasileira que
obedece às normas dos artigos 21, II e 22, III, do Novo CPC (Lei 13.105/2015), vez que o grupo
empresarial está sediado no país e, o plano de recuperação deverá aqui ser cumprido, de modo
que  o  processamento  conjunto  tem  base  em  nosso  ordenamento  jurídico,  apesar  da  lacuna
existente  na  legislação  específica.  Inocorrência  de  violação  à  soberania  da Justiça  austríaca,
porquanto a jurisdição brasileira se restringe aos bens sediados em território nacional, assim como
aos créditos sujeitos à recuperação judicial em território nacional. Por sua vez, o artigo 24, do
NCPC, prevê que a ação proposta perante tribunal estrangeiro não induz litispendência e não
obsta que o judiciário brasileiro conheça da mesma causa e das que lhe são conexas, ressalvadas
as disposições em contrário de tratados internacionais e acordos bilaterais em vigor no Brasil.
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Ausência  de  regulamentação  por  parte  da  Lei  nº  11.101/05,  quanto  ao  processamento  da
recuperação  judicial  de  grupos  transnacionais,  que  não  tem  por  consequência  jurídica  a
impossibilidade total de ser aplicada a tais grupos que busquem a proteção recuperacional, diante
da  inexistência  de  vedação  expressa  nesse  sentido.  Disposição  contida  no  art.  3º  da  Lei
11.101/05, segundo a qual, é competente para homologar o plano de recuperação extrajudicial,
deferir a recuperação judicial ou decretar a falência o juízo do local do principal estabelecimento
do  devedor  ou  da  filial  de  empresa  que  tenha  sede fora  do  Brasil.  Subsidiárias  estrangeiras
integrantes  do  mesmo  grupo  econômico  da  SETE  BRASIL,  que  possuem  como  principal
estabelecimento,  o  mesmo local  onde  esta  última  se  situa,  nesta  cidade  do  Rio  de  Janeiro.
Possibilidade  de  solução  da  controvérsia,  por  seu  reconhecido  relevante  interesse  social,
sanando-se a lacuna legislativa, utilizando-se a equidade como justa forma de se aplicar o direito,
de modo, a suplementar-se a lei e, preencher os vazios nela encontrados, para não prejudicar os
casos específicos que ela não abrange. Precedente jurisprudencial deste Tribunal no sentido da
possibilidade de processamento da recuperação judicial de empresas estrangeiras integrantes do
mesmo grupo econômico de empresas brasileiras. Confirmação da antecipação da tutela recursal.
Provimento do recurso. Julgado prejudicado o Agravo interno interposto pela credora e interessada
SEAWORTHY INVESTIMENT GMBH ("Seaworthy"). (0034120-11.2016.8.19.0000 - AGRAVO DE
INSTRUMENTO. Des(a). CARLOS EDUARDO MOREIRA DA SILVA - Julgamento: 07/02/2017 -
VIGÉSIMA SEGUNDA CÂMARA CÍVEL)

Pelo exposto, DEFIRO A TUTELA CAUTELAR ANTECEDENTE, nos termos do § 12, do art. 6º da
Lei nº 11.101/2005, e, por consequente, determino:

(i) o sobrestamento dos efeitos de toda e qualquer cláusula que imponha vencimento antecipado
das dívidas das Requerentes, em razão do "fato de relevante" divulgado em 11.01.2023 e seus
desdobramentos;

(ii)  a  sustação  da  exigibilidade  de  todas  as  obrigações relativas  aos  instrumentos  financeiros
celebrados entre as Requerentes e as instituições relacionadas no anexo 11 da petição inicial, e
todas as entidades de seus grupos econômicos e eventuais sucessores/cessionários a qualquer
título,  que  constituem créditos  sujeitos  a  um eventual  processo  recuperacional,  inclusive  nas
obrigações em que as Requerentes figurem como avalistas;

(iii)  a  sustação  dos  efeitos  do  inadimplemento,  inclusive,  para  reconhecimento  de  mora;  de
qualquer direito de compensação contratual; e de eventual pretensão de liquidação de operação
com derivativos;

(iv) a sustação de qualquer arresto, penhora, sequestro, busca e apreensão e constrição sobre os
bens,  derivados  de  demandas  judiciais  ou  extrajudiciais,  sem  a  prévia  análise  deste  Juízo
Recuperacional;

(v) a preservação de todos os contratos necessários à operação do Grupo Americanas, inclusive
linhas de crédito e fornecimento;

(vi)  a  imediata  restituição  de  todo  e  qualquer  valor  que  os  credores  eventualmente  tiverem
compensado, retido e/ou se apropriado, em virtude do fato relevante veiculado ao mercado em
11/01/2023 e seus desdobramentos;

(vii) a suspensão de qualquer determinação de registros em cadastros de inadimplentes referentes
a créditos sujeitos ao processo de recuperação principal.

(viii) autorizar que esta decisão sirva de ofício, para que seja apresentada pelas Requerentes, de
forma judicial  e/ou  extrajudicial,  a  credores,  órgãos,  instituições  e  interessados,  bem como a
processos judiciais em que forem deferidos/efetivados bloqueios, arrestos, depósitos ou cauções,
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para fins de obstar as constrições e efetivar a liberação destes ativos., incluindo-se nesta ordem, o
credor Banco BTG Pactual, ante a operação de compensação/resgate realizado pela instituição
financeira, noticiada pelas Requerentes na data de hoje.

(ix)  Defiro o prazo de 15 (quinze) dias para que as Requerentes W2 DIGITAL LUX S.À.R.L e JSM
GLOBAL S.À.R.L, apresentem atos constitutivos e instrumentos de representação, na forma do §
1º do art. 104 do CPC.

(x)  Considerando  a  gravidade  e  relevância  econômica  e  de  mercado,  nos  fatos  narrados  na
petição  inicial,  bem  como  no  fato  relevante  apresentado  pela  Companhia,  que  acarreta
invariavelmente crise de confiança e reflexo sistemático da toda a cadeia produtiva de uma das
maiores varejistas do país, nomeio Administrador Judicial para funcionar neste feito já durante o
período da cautelar, com vistas a garantir a ampla e irrestrita apuração de eventual elemento que
possa obstar ou contribuir para a futura análise de pedido de recuperação judicial.  Para tanto,
nomeio  em  Administração  Judicial  una  e  conjunta,  a  empresa  especializada  Preserva-Ação
Administração Judicial, na pessoa de seu sócio administrador Bruno Rezende - OAB/RJ 124.405,
com  sede  na  Avenida  Rio  Branco  nº  116  -  15º  andar  -  Centro  -  Rio  de  Janeiro  -  site:
www.psvar.com.br e o Escritório de Advocacia Zveiter, com sede na avenida Presidente Antônio
Carlos nº  51,  19º  andar,  Centro,  Rio  de Janeiro,  RJ,  na pessoa do advogado Sergio  Zveiter,
OAB/RJ nº 36.501, site: www.zveiter.com.br/, que deverão ser intimados para assinatura de termo
de compromisso e apresentação de seus currículos para ampla publicidade.

A  Administração  Judicial,  em  observância  às  disposições  da  Lei  nº  11.101/2005,  deverá
apresentar, no prazo de 30 (trinta) dias corridos, relatório circunstanciado e pormenorizado das
atividades  das  Requerentes,  as  providências  que  estão  sendo  implementadas  pelo  "comitê
independente  do  Grupo Americanas";  mas não  se  limitando  a  estas,  a  fim  de  franquear  aos
credores e demais interessados, o acesso às informações relevantes à matéria.

Deverão  os  administradores  das  Requerentes  e  empresas  de  auditoria  e/ou  correlatadas,
franquear  toda  e  qualquer  informação  requerida  pela  Administração  Judicial,  com  vistas  a
elaboração do referido relatório.
(
xi) Apresentem as Requerentes, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias corridos, o pedido de
recuperação judicial, na forma do inciso I do § 1º do art. 303 c/c 308 do Código de Processo Civil,
sob pena de perda imediata da eficácia da medida cautelar ora deferida, independentemente de
intimação. 

Tendo em vista o deferimento da tutela de urgência, retire-se o sigilo do processo. Intimem-se as
requerentes por seus patronos.

Por fim, determino que a Administração Judicial divulgue cópia desta decisão e peças relevantes
do processo em seus sítios eletrônicos.

RIO DE JANEIRO, 14 de janeiro de 2023. 
PAULO ASSED ESTEFAN
Juiz Titular

O recurso é divido em seis partes, expostas, segundo a narrativa do agravante, da seguinte forma:

"11.  Na  primeira,  faz-se  um  breve  resumo  histórico  sobre  a  trajetória  dos controladores da
Companhia e sobre as operações de crédito entre as partes. Passa-se pela publicação do fatídico
Fato Relevante no dia 11 de janeiro, até chegar aos efeitos decorrentes daquela comunicação: a
aceleração  do  vencimento  de  todas  as  operações  do  Grupo  Americanas  com  o  Banco  e  a
compensação do saldo devedor em aberto com os recursos mantidos pelo Grupo Americanas
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junto ao Banco - tal como previsto nos instrumentos de dívida entre as partes. 
 
12.  No segundo, tratamos da legalidade e da regularidade das consequências jurídicas operadas
ope contractus a partir da publicação do Fato Relevante do dia 11 de janeiro. Mais do que isso:
demonstramos  que  tais  consequências  (aceleração  do  vencimento  e  compensação)  foram
definitivamente consumadas antes mesmo do ajuizamento da demanda  cautelar  em  questão  e
jamais  poderiam  ser "cautelarmente" desfeitas. 
 
13.  No terceiro, demonstramos que não há direito subjetivo à recuperação judicial futura, que
mereça proteção cautelar, pois a crise econômico-financeira da Companhia foi causada por uma
fraude confessada pelo antigo CEO da Companhia e atual assessor dos acionistas de referência.  
 
14.  Dito  de  outro  modo:  num  processo  de  recuperação  ordinário,  os insucessos  corriqueiros
de  uma  dada  atividade  empresarial  podem  ser compartilhados numa barganha coletiva entre
empresário-devedor e credores, para que se preserve a função social da empresa. 
 
15.  Já uma crise de insolvência de uma empresa que tem na fraude contábil o seu modelo de
negócio, não há função social subjacente que se possa preservar. Fraude contábil não é função
social  legítima,  merecedora  da  proteção  da  lei,  mas  sim  um  ato   que   deve   ser   punido
severamente,  com  suas  potenciais  consequências criminais. 
 
16.  Simples assim.

17.  No quarto tópico, e sempre falando com o devido acatamento para com o Juízo de primeiro
grau,  apontamos  a  ilegalidade  da  criação  de  uma  "cautelaridade  retroativa",  extravagante  e
arbitrária que manda desfazer atos jurídicos perfeitos já consumados em definitivo,  envolvendo
créditos  não  sujeitos  a  uma  potencial recuperação judicial das agravadas.  
 
18.  Essa medida cautelar retroativa extrapola os limites do poder geral de cautela do Juízo, pois,
se a decisão definitiva de processamento apenas suspende as execuções e impede "qualquer
forma  de  retenção,  arresto,  penhora,  sequestro,  busca  e  apreensão  e  constrição  judicial  ou
extrajudicial sobre os bens do devedor" (LRF, art. 6º, III), jamais em sede cautelar, o Juiz poderia
mandar desfazer atos já consumados de compensação (i.e., pagamento) de dívida vencida! Pois o
processamento em si (o verdadeiro resultado útil a ser preservado) jamais teria um tal efeito - o
seu efeito é ex nunc e não ex tunc. 
 
19.  No  quinto  tópico,  será  explicada  resumidamente  a  incompetência  do Juízo a quo para
revogar liminarmente a compensação realizada, dado que ela foi feita com base em contratos com
cláusula  compromissória.  E,  por  isso,  sua  eventual  desconstituição   somente   poderia   ser
requerida  em  sede  arbitral,  com  pedidos liminares formulados em cautelar pré-arbitral, no foro
designado nos contratos, da cidade de São Paulo - SP.  
 
20.  Por  fim,  mas  não  menos  importante,  tratamos  da  inexistência  de periculum  in  mora  a
justificar  a  concessão  da  medida,  bem  como  do  clamoroso periculum in mora reverso contra o
Banco".

Quanto às operações celebradas entre as partes, afirma o agravante que:

"Em  18.11.2019,  o  BTG  e  a  B2W  (então  denominação  da  Americanas) celebraram  o
"Convênio  para  Antecipação  de  Créditos  a  Fornecedores  TC12/19" ("Convênio Liber"), no qual
o BTG Pactual realizou operações de cessão de crédito envolvendo  duplicatas  sacadas  contra  a
Americanas  por seus  fornecedores decorrentes  de  vendas  mercantis  e/ou  prestação  de
serviços  com  pagamento  a prazo (Doc. 7). 
 

110                                                                        LUIZROLDAO                                                                                     

276



Estado do Rio de Janeiro Poder Judiciário                  
Tribunal de Justiça
Comarca da Capital 
Cartorio do Plantão Judicial Capital 
Dom Manuel, S/N PLANTAO JUDICIARIOCEP: 20020-903 - Centro - Rio de Janeiro - RJ    e-mail: capplantao@tjrj.jus.br 

43.  Em 16.09.2020, o BTG Pactual e a Lojas Americanas S.A. (incorporada pela Americanas)
celebraram  o  "Contrato  Global  de  Derivativos",  o  seu  respectivo  apêndice  e  documentos
correlatos  ("CGD  Lojas  Americanas"),  no  qual  as  partes realizaram operações de derivativos
("Operações de Derivativos Lojas Americanas") (Doc. 8). 
 
44.  Na  mesma  data,  o  BTG  e  B2W  Companhia  Digital (atualmente denominada  Americanas)
celebraram  o  "Contrato  Global  de  Derivativos",  o  seu respectivo Apêndice e documentos
correlatos ("CGD B2W" e, em conjunto com o CGD Lojas Americanas, "CGDs"), cujo objeto é
similar  àquele  celebrado  com  as  Lojas  Americanas  ("Operações  de  Derivativos  B2W"  e,  em
conjunto com as Operações de Derivativos Lojas Americanas, "Operações de Derivativos") (Doc.
9). 
 
45.  Em  17.09.2021,  o  BTG  e  a  Americanas  celebraram  o "Convênio  para Antecipação de
Crédito  a  Fornecedores -  TC74/21"  ("Convênio"),  pelo  qual  o  Banco realizou  operações  de
cessão   de   crédito   envolvendo   duplicatas   sacadas   contra   a  Americanas   por   seus
fornecedores,  decorrentes  de  vendas  mercantis  e/ou prestação de serviços com pagamento a
prazo (Doc. 10). 
 
46.   Para fins  de  clareza,  o  Convênio  Liber,  as  Operações de Derivativos  e  o  Convênio  são
denominados, em conjunto, as "Operações". 
 
47.  Em adição às Operações, em 30.10.2020, BTG e a então B2W Companhia Digital (atualmente
Americanas,  após  a  realização  da  incorporação  acima mencionada) celebraram o Acordo
Global de Compensação, Quitação e Liquidação de  Obrigações  -  Netting-N025_2020  ("Acordo
de   Compensação"),   no   qual   foram  estabelecidos  mecanismos  para  viabilizar  o  efetivo
dimensionamento  do  risco  de  crédito  a  que  as  partes  estão  sujeitas  em  decorrência  da
multiplicidade de posições. 
 
48.  Dentre as disposições contidas no Acordo de Compensação, a Cláusula 4.1. estabelece, de
forma expressa, que "[a] ocorrência de um ou mais de um evento de inadimplemento de uma
Operação, conforme previsto no respectivo contrato, dará ao  Banco  ou  suas  Afiliadas  o  direito
de  considerar  não  só aquela,  porém  todas  as Operações  celebradas  com  o  Cliente  ou
quaisquer  de  suas  Afiliadas  vencidas antecipadamente, de modo que o Banco ou suas Afiliadas
poderão exigir o pagamento integral de uma só vez de todo o saldo devedor apurado nos termos
de cada contrato de cada Operação" (Cláusula 4.1). 
 
49.  Adicionalmente, a Cláusula 3.1 estabelece que o Banco poderá "(i) sacar os recursos que o
Cliente eventualmente mantiver depositados no Banco, constante ou não  de  conta  corrente,
podendo  inclusive  resgatar  investimentos,  fundos  de investimentos  exclusivos  e  liquidar
antecipadamente  operações,  para  efetuar  o pagamento do seu crédito após a apuração dos
Valores  Vencidos,  e  (ii)  determinar  a  taxa  câmbio  a  ser  utilizada  para  apuração  dos  Valores
Vencidos, que deverá ser a mercado,  bem  como  reter  quaisquer  impostos  devidos  para
liquidação  de  uma Operação, seja no Brasil ou no exterior". 
 
50.  Por  fim,  a  Cláusula  3.2  concede  ao  Banco  autorização  para  "efetuar imediatamente  a
baixa  do  registro  das  respectivas  Operações,  quando  financeiras, junto aos competentes
sistemas de registro, custódia e liquidação".

Destaca o fato relevante divulgado pela Companhia em 11.01.2023, a declaração de vencimento
antecipado e o resgate dos valores, nos termos do Acordo de Compensação.

Entende ser  necessária  a reforma da decisão para se reconhecer desde logo que os valores
objeto da restituição determinada foram licitamente compensados pelo BTG, à luz de disposições
contratuais que permitem tal prática, não sendo possível que o pronunciamento agravado tenha o
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condão de reverter tal ato.

Afirma não existir proteção judicial para preservar a "função social" de fraudador e ser impossível o
acautelamento  retroativo,  devido  à  eficácia  ex  nunc  das  decisões  de  deferimento  do
processamento da recuperação judicial, havendo, no caso concreto, extrapolação do poder geral
de cautela. 

Suscita  a  incompetência  do Juízo da Comarca do Rio  de Janeiro,  ainda que concursal,  para
ordenar a devolução dos valores compensados em 11.01.2023, dada a existência de cláusula
compromissória no Acordo de Compensação entabulado, que devem ser submetidas à arbitragem,
sendo que, no "Acordo Global de Compensação", as partes designaram, na cláusula  6.1,  como
competente  para  eventuais  discussões  judiciais  paralelas  ou anteriores à arbitragem o foro da
cidade de São Paulo.

Ressalta uma "uma situação particular e importantíssima  no  caso:  a compensação  dos  valores
se  deu  quando  do  vencimento  antecipado  da  dívida,  ocorrida antes do ajuizamento da
cautelar de origem e, obviamente, da prolação da r. decisão agravada, de modo que os recursos
cuja devolução foi determinada pelo MM. Juízo a quo já não integravam mais o patrimônio da
devedora antes do concurso de credores, não havendo o que ser protegido".

Entende que se está "diante de  uma  desvirtuada medida de proteção do patrimônio do devedor,
mas sim de um pedido  liminar  para  antecipar  os  efeitos  de  uma futura  decisão  arbitral,  que
analisará se é caso ou não de desconstituir a compensação realizada antes da cautelar prévia ao
concurso de credores. É pura e simplesmente disso que se fala aqui. Não importa, para fins dessa
matéria  acautelatória,  que  a  empresa  esteja  ou  não  em  recuperação,  a competência para
deliberar sobre isso não muda" e que "Considerando essa situação, a liminar concedida, como
será explicado  noutros   capítulo,   se  torna  ainda  mais   teratológica,   pois   se  trata   de
verdadeira antecipação completa dos efeitos da futura sentença arbitral,  de caráter  totalmente
satisfativo, o que é vedado pela jurisprudência". 

Além da ausência do fumus boni iuris, afirma que inexiste periculum in mora para a concessão da
tutela cautelar antecedente, sendo que o "perigo reverso arde nos olhos".  

Ao final,  pede,  "em caráter  liminar  e  em regime de plantão,  nos termos do art.  1º,  caput,  da
Resolução TJ/OE/RJ Nº 33/2014, será concedida a antecipação de tutela recursal para:  
 
(a)  Suspender  imediatamente  todos  os  efeitos  da  decisão agravada até o julgamento de
mérito deste agravo de instrumento pelo órgão competente;  
 
(b)  Ou, em caráter subsidiário, determinar a suspensão da ordem de  devolução  dos  recursos
objeto  da  compensação  validamente ocorrida anteriormente à decisão ora agravada, isto é, na
data de 11.01.2023,  senão  até  o  julgamento  definitivo  do  mérito  deste recurso  pelo  órgão
colegiado,  pelo  menos  até  a  reapreciação  da tutela  recursal  em  caráter  monocrático  pelo
eminente  relator natural  a  quem  vier  a  ser  distribuído  o  recurso  quando  da reabertura do
expediente forense em horário regular; 
 
119.  Quando do regular prosseguimento do recurso pelo órgão competente, seja  reconhecida  a
incompetência  do  Juízo  do  Rio  de  Janeiro  para  ordenar  a devolução  da  compensação,  haja
vista   a   cláusula   compromissória   validamente  celebrada  entre  as  partes  no  Acordo  de
Compensação, bem como o foro eleito no referido instrumento. 
 
120.  No  mérito,  pede-se  o  provimento  do  presente  recurso  para  que  seja integralmente
reformada a decisão agravada; ou, subsidiariamente, reformada para afastar  qualquer  obrigação
de  devolução  de  qualquer  recurso  compensado  pelo Banco para amortização da dívida da
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Companhia.

Em  todo  e  qualquer  caso,  o  agravante  requer  seja  determinado  o imediato levantamento do
sigilo indicado pelas agravadas, de modo a permitir que os  credores  e  o  mercado  como  um
todo  tenham  ciência  quanto  aos  fatos  que justificaram a apresentação do pedido cautelar de
origem. 
 
122.  Por  fim,  requer-se  seja  imediatamente  concedido  acesso  aos  autos  ao menos ao
agravante, dado que se trata de uma cautelar antecipatória de recuperação judicial, que não está
inserida em nenhuma das matérias de segredo de justiça do CPC e é de interesse da coletividade
de credores, até pelo agravante ter sido atingido por um constrição absurda, sem nem mesmo
saber o teor da petição inicial  que fundamentou a respectiva decisão" (grifei).

É o breve relatório.  Decido.

É consabido que o Plantão Judiciário  destina-se ao conhecimento e julgamento das matérias
previstas no Regimento Interno do Tribunal e nas Resoluções CNJ 71/2009 e TJ/OE/RJ 33/2014. 

Nesse sentido, dispõe o artigo 1º da Resolução CNJ 71/2009: 

Art.  1º  O plantão  judiciário,  em primeiro  e  segundo graus de jurisdição,  conforme a previsão
regimental dos respectivos Tribunais ou juízos, destina-se exclusivamente ao exame das seguintes
matérias: (Redação dada pela Resolução nº 326, de 26.6.2020) 

I - pedidos de habeas corpus e mandados de segurança em que figurar como coator autoridade
submetida à competência jurisdicional do magistrado plantonista; (Redação dada pela Resolução
nº 326, de 26.6.2020) 

II  -  medida liminar  em dissídio  coletivo  de greve;  (Redação dada pela  Resolução nº  326,  de
26.6.2020) 

III - comunicações de prisão em flagrante; (Redação dada pela Resolução nº 326, de 26.6.2020) 

IV - apreciação dos pedidos de concessão de liberdade provisória; (Redação dada pela Resolução
nº 326, de 26.6.2020) 

V -  em caso de justificada urgência,  de representação da autoridade policial  ou do Ministério
Público visando à decretação de prisão preventiva ou temporária; (Redação dada pela Resolução
nº 326, de 26.6.2020) VI - pedidos de busca e apreensão de pessoas, bens ou valores, desde que
objetivamente comprovada a urgência; (Redação dada pela Resolução nº 326, de 26.6.2020) 

VII - medida cautelar, de natureza cível ou criminal, que não possa ser realizada no horário normal
de expediente ou de caso em que da demora possa resultar risco de grave prejuízo ou de difícil
reparação; (Redação dada pela Resolução nº 326, de 26.6.2020) 

VIII  - medidas urgentes, cíveis ou criminais, da competência dos Juizados Especiais a que se
referem as Leis nº 9.099, de 26 de setembro de 1995, e nº 10.259, de 12 de julho de 2001,
limitadas às hipóteses acima enumeradas. (Redação dada pela Resolução nº 326, de 26.6.2020) 

IX  -  medidas  protetivas  de  urgência  previstas  na  Lei  nº  11.340/2006,  independentemente  do
comparecimento  da  vítima  ao  plantão,  sendo  suficiente  o  encaminhamento  dos  autos
administrativos pela Polícia Civil. (Incluído pela Resolução nº 353, de 16/11/2020) 

§ 1º O plantão judiciário não se destina à reiteração de pedido já apreciado no órgão judicial de
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origem  ou  em  plantão  anterior,  nem  à  sua  reconsideração  ou  reexame  ou  à  apreciação  de
solicitação de prorrogação de autorização judicial  para escuta telefônica.  (Redação dada pela
Resolução nº 326, de 26.6.2020) 

§ 2º As medidas de comprovada urgência que tenham por objeto o depósito de importância em
dinheiro ou valores só poderão ser ordenadas por escrito pela autoridade judiciárias competente e
só  serão  executadas ou  efetivadas  durante  o  expediente  bancário  normal,  por  intermédio  de
servidor credenciado do juízo ou de outra autoridade, por expressa e justificada delegação do juiz.
(Redação dada pela Resolução nº 326, de 26.6.2020) § 

3º Durante o plantão, não serão apreciados pedidos de levantamento de importância em dinheiro
ou  valores  nem  liberação  de  bens  apreendidos.  (Redação  dada  pela  Resolução  nº  326,  de
26.6.2020).

No caso, a decisão agravada, concessiva da tutela cautelar antecedente com esteio no §12, art.
6º,  da Lei  nº  11.101/2005, foi  proferida no dia de ontem, um sábado (14.01.2023),  segundo a
movimentação  do processo de origem (PJ-E nº  0803087-20.2023.8.19.0001)  e  a  própria  data
constante do decisum, sem que as partes e  interessados tenham ciência  formal  de seu teor,
dando-se o BANCO BTG PACTUAL S.A. como intimado ao manejar este recurso, sequer havendo
nos autos a mera prática de ato ordinatório pela serventia de primeira instância (o último ato
processual é a decisão atacada, datada de 14.01.2023), por se tratar de um final de semana, em
que sabidamente inexiste expediente forense regular. 

Ora, cabe ao Magistrado em exercício no plantão judiciário conhecer e decidir questões urgentes e
excepcionais,  sem  ferir  a  competência  do  juiz  natural,  que,  na  hipótese  em  comento,  será
conhecido logo após a livre distribuição deste recurso, provavelmente no próximo dia útil, amanhã,
uma segunda-feira (16.01.2023).

  A tutela  recursal  pretendida  pelo  agravante  em sede de plantão  judiciário,  qual  seja,  (a)  o
sobrestamento imediato de todos os efeitos da decisão até o julgamento de mérito deste agravo
de instrumento pelo órgão competente ou (b), em caráter subsidiário, a suspensão da ordem de
devolução dos recursos objeto da compensação ocorrida na data de 11.01.2023, senão até o
julgamento  definitivo  do  mérito  deste  recurso  pelo   órgão   colegiado,  pelo  menos  até  a
reapreciação da tutela recursal  em caráter monocrático pelo relator  natural  a quem vier a ser
distribuído o recurso quando da reabertura do expediente forense em horário regular, não pode ser
conhecida  nesta  oportunidade  excepcional,  porquanto  estranha  às  situações  previstas  na
Resolução CNJ 71/2009 e na Resolução TJ/OE/RJ 33/2014, considerando-se que, repita-se, as
partes  e  os  interessados  sequer  foram  intimados  na  decisão  proferida  na  data  de  ontem
(14.01.2023), um sábado, e que, segundo a regra do artigo 220 do CPC, fica suspenso o curso do
prazo processual nos dias compreendidos entre 20 de dezembro e 20 de janeiro, inclusive.  
Não é demais lembrar que a competência do juiz plantonista é transitória e tem caráter precário,
devendo ser exercida quando houver necessidade de decidir  medidas cautelares urgentes,  de
natureza cível ou criminal, que não possam ser realizadas no horário normal de expediente ou no
caso em que da demora possa resultar risco de grave prejuízo ou de difícil reparação

Todavia,  a  medida  aqui  pleiteada  pode  ser  perfeitamente  realizada  no  horário  normal  de
expediente  forense,  já que,  ao menos no âmbito deste plantão judiciário,  inexiste  situação de
demora que possa resultar risco de grave prejuízo ou de difícil reparação ao recorrente.

A propósito, o entendimento do CNJ sobre a natureza do plantão judiciário:

RECURSO  ADMINISTRATIVO.  RECLAMAÇÃO  DISCIPLINAR.  ATUAÇÃO  EM  PLANTÃO
JUDICIÁRIO. MATÉRIA JURISDICIONAL.
1.  O  plantão  judicial  tem  o  propósito  de  assegurar  a  entrega  de  prestação  jurisdicional  nas
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medidas de caráter urgente direcionadas à manutenção de direitos. A atuação do plantão judiciário
se dá de forma excepcional,  e o critério é a urgência que o caso requer para fundamentar a
atuação do magistrado, sob sua criteriosa avaliação.
2.  No  caso  concreto,  o  desembargador  plantonista  informou  que,  após  analisar  os  autos
minuciosamente, concordou com os argumentos da empresa impetrante, entendendo haver risco
de perecimento de direito, situando a matéria no campo restritamente jurisdicional.
3. Não houve a alegada violação das normas da Resolução CNJ n. 71/2009, uma vez que ficou
demonstrado que a matéria analisada no plantão judiciário não havia sido decidida pelo plantonista
anterior e pelo magistrado relator do mandado de segurança. Recurso administrativo improvido
(processo  administrativo  0000103-70.2019.2.00.0000  -  Relator  HUMBERTO  MARTINS  -  62ª
Sessão Virtual do CNJ - julgamento em 19.03.2020)

Portanto, a questão deve ser apreciada pelo relator natural, após a livre distribuição deste recurso,
que, repita-se, ocorrerá em data breve, provavelmente no dia de amanhã. 

Isso  posto,  não  conheço,  em  sede  de  plantão  judiciário,  do  requerimento  de  tutela  recursal
formulado pelo BANCO BTG PACTUAL S.A., por não se enquadrar nas hipóteses estabelecidas
na Resolução CNJ 71/2009 e na Resolução TJ/OE/RJ 33/2014.

À livre distribuição.

Rio de Janeiro, 15 de janeiro de 2023 (domingo).

DESEMBARGADOR LUIZ ROLDÃO DE FREITAS GOMES FILHO  

Rio de Janeiro, 15/01/2023.

Luiz Roldao de Freitas Gomes Filho - Desembargador do Plantão

___________________________________________________________

Autos recebidos do MM. Dr. Juiz    

Luiz Roldao de Freitas Gomes Filho

Em ____/____/_____

Código de Autenticação: 485H.ABVJ.FP1D.AAJ3
Este código pode ser verificado em: www.tjrj.jus.br – Serviços – Validação de documentos
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